
MINIRTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 1380/on0.094/91.
NeA
Sessão de 19 de outubro de 1995 	 ACORDA° Np, 102 30.294

RECURSO No, : S2.6 :58 - FINSOCIA: Frilif :U".111NUU EXS. g 1.990 E t991_

12 E:f.'..(3RIRENT E	 udE f2:1	 ACI()	 ;	 íviES

RECORRIDA	 : PRF	 BAURU - SP

FINggçip..LFFITuRAmgNip,	 1 r a udi se de iançamenlo
refte .;:ivo, a decisão proferida no processo matriz
SE projeta no julgamento do processo decorrente
recuii:endi.ihdo o mesmo t'raUament . o, dada a re-
lação de causa e efeito.

Vist:os, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso inti.i.fl-posto por METALURGICA LACIO LIDA - ME.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Prim p Iro Conse

lho 	  Ci...-:,ntribuintes, por unanimidade de voi. ,:?s, não conhecwr do recur

so por intempestiva a impugna;ão, nos Lermos do relatório e volo que

a inL eg É ar	 a I gado.

Sala das Sesse.-Ies, em 19 de outubro de 1995

ANIONIO àE FRE1J,AS MURA	 F'REE ST r)1:::..1\I I E:

riff)1"M)	 1)E•s: fr....1 NI ) R Pd)15	 TREDO	 REI rrk fliR

VLSIO EM	 IIIHREMEIERISí RIBEIRO NUNES ROCHA 	 PROCURADOR DA FA

SESSMO DE:	 ZENDA NAU:1011N2 O Olir 1995
Par'cif	 j.paam, ainda, do	 julgameWo, OS seguinIses Conselhei.

Waidevan Alves de Oliveira, Jose Clóvis Alves, Ursula Hansen,

St te I	 E. f. .1. g	 Mendes de Br	 „ dPI 1. o 1 esar f...:kiiTies da Siva	 e	 ,Jcmisé?

co.;	 te I o
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RE CORREN1 E. 2 ME 1	 r;1";.!(.3 f	 ;	 I. 0 1	 ME

R E L . A ":1- O R I , O

MET(M URGI:CA LACIO TDA - ME, jmrisdicionada pela Dele

gacia da Receita Federal em BAURU SP, recorre a este Conselho do ato

do titular da DRF naquela cidade, que, indeferindo a sua impugnação,

manteve lançamento "eX OthC10";, em sua declaração de rendimentos

apresentada para CJE exercícios dc 1990 e 1991, ensejando a cobrança do

Finsocial no valor [orrespondenie a Cr$ 248.781,1S, acrescido de muita

de 50 rX, e demais encargos legais.

O procedimento teve início em decorrÊncia de ação fiss.

cal	 levada a efeito contra a pessoa juiínica, processo matriz, CHImA

É '1 i,41.11C1	 C.3 r(1 iR	 ia V	 Pitt o ci e	 ilfr ação	 f 	 01. cio sii.K.gu :1

"DE13CRIrM0 DOS FAros E ENOUADRAMENTO IES(M	 Con-
triNiição do Fundo de Invesljmonto Social 	 FiNsm,
AI devida sobre a receita bruta."

NoLificada do lançamento, a empresa apresontou impugna

ção intempestiva, às fls. 23/25, representada por cópia da defesa ofe

ida no proi ....esso principal.

A decisão da autoridade monnerádica foi proJfeerida às

fls. 29,	 indo a impugnação apresentada pela cont.r 	 	  cujos

t	 1.:(is....... 	 f:7:?	 Et Cl	 i Et F.“..Y..?	 É	 dá,
6
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"1-7 I:	 \i TO	 T: MPUSNJW;Pin	 I' E

Não 59 1......oma conheciment:.o,,"

Não se conformando uom a dcisâto r.u.d...ro, a :interessada

interpós recurso voiuntarlo a 2SU2 colegiada cujas razbes 5. 21.0 ljda5

1 .	 r
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v 	 I. n -

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora

A meteria submetina ao julgamento desta Camara der.

 lançamento "ex .-officio levado a efeito contra a pessoa jurtdica no

prot..:(F..:sc...3 matriz Ng_ 1380/000.0T3/91-71, relativamente a imposto de

rencli::-:, resultando daí o lançamento dect.. ...u....J...:......-nte nos ler mos do auto do

.infração do fls. (M ..

..n-a..L.R -se,	 poi-t.JAnto, de lançamer .lto reflexivo, do conho-

cimento da recorrente, revelado 1 ...an1.. o na peça impugnaroria COMO no

F.3r . ...i ..F.sen1 e roourso, onde insiste na vinculação deste processo ao julga--

( .1 C: O i''' r- (2 ;3	 t:. C? CL:':': V .i E: „	 Cl k....:.:::.',',	 rOCUrS0	 .111 "1::. f.,..Yf rT)055 t. f.:.) 	 pe.la	 pe:::;:::m........

jurídica, a. propósito do imposto de renda foi objero ne julgamon .Lo por

	

ESta. Cãmara, em sessão realizada em 07/05/1992, que, por . unanimidade	 !

de votos, decidiu não tomar . conhecimento do recurso por intempestivo,

c( ....mforme faz certo o Acórdão Ng 102-27.018.

	

Dostarte, em se tratando de lançamento decorrente, a	 .

decisão proferida nos autos do processo principal se projeta neste

pr.TE.:......(s,s:.;(..3 1 .- ( flexivo, recomendando o mesmo ti -aLaMent.0, dada a Int...ima re-

laça° ee causa 2 oreito que vincula HM ao outro.

Face ao exposto, e tudo o mais que nos autos constam,

	

voto no sentido de não conher . er do recurso, face a intempestividado da 	 :

impugnação.

Brasília, 19 de outubro de 1995.
......../,

fr..- •
.	 . ... . •

Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora.
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